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Durante os Jogos Olímpicos, a cidade-
sede recebe tanta atenção que se 

torna uma espécie de capital do planeta. 
Os olhares de bilhões de pessoas não se 
voltam apenas para as competições com 
os melhores atletas do mundo. Mas se 
prendem à beleza, à cultura, à estrutura  
e até mesmo à história da cidade – e do 
país – que acolhe as Olimpíadas e as  
Para-Olimpíadas, quando tudo precisa 
funcionar perfeitamente para seus 
moradores e visitantes.

E chega a vez de o Rio de Janeiro 
tornar-se o centro do mundo por algumas 
semanas. A exuberância da linda festa  
de abertura dos Jogos Olímpicos de 
Londres levou autoridades brasileiras a 
prometer superar os britânicos com a 
conhecida criatividade e a arte das  
escolas de samba. Esse concurso de 
abertura mais bonita, porém, está longe  
de ser o mais importante.

A imprensa internacional já começa 
a olhar com lupa a preparação dos Jogos 
no Brasil. Para o jornal americano The 
New York Times, “as Olimpíadas no 
Rio parecem dispostas a aumentar a 
desigualdade em uma cidade já conhecida 
por essa característica”. A reportagem 
mostrou despejos ilegais de moradores do 
Morro da Providência, a primeira favela 
da cidade, uma ocupação iniciada em 
1897 por veteranos da sangrenta Guerra 
de Canudos e por escravos libertos. Já a 
revista inglesa The Economist disse que a 
cidade fotogênica, caótica e com trânsito 
sufocante do Rio de Janeiro tem apenas 
quatro anos para se preparar e se igualar 
a uma Londres feliz e bem organizada nos 
Jogos Olímpicos.

Esse olhar – necessariamente crítico – 
vai muito além do que nossas autoridades 
públicas estão acostumadas a receber. Se 
não parecem se importar com o olhar que 
vem de dentro, dos moradores, principais 
interessados, já demonstram preocupação 
com o que vem de fora. 

O prefeito do Rio, Eduardo Paes, 
afirmou que os Jogos deixarão como 
legado, além de obras, uma “mudança na 
imagem da cidade”. Acontece que, neste 
caso, não haverá como fazer as coisas 
“para inglês ver”.

POR UM RIO INCLUSIVO
A cidade não pode queixar-se de 

falta de dinheiro ou de tempo para se 
preparar. Venceu a disputa pela sede em 
2009. E terá outro enorme aporte, com 
a realização da Copa do Mundo (2014), 
tendo o Maracanã como palco principal. 
Os investimentos bilionários que o Rio 
receberá precisam resultar em uma cidade 
mais acolhedora, inclusiva, que preserve 
seus ativos ambientais e sua história, 
e na qual as construções e os serviços 
funcionem adequadamente, para além das 
demandas dos eventos.

As Olimpíadas não podem servir apenas 
como oportunidade de grandes negócios, 
em uma visão meramente empresarial do 
espaço público. Pelo contrário, é preciso 
ouvir os moradores afetados, incluí-los, 
criando com eles – e não em nome deles –, 
espaços de pertencimento no processo de 
revitalização da cidade.

O Rio não pode perder a oportunidade 
de integrar grandes porções da cidade  
que têm sido historicamente ignoradas. 
Mas, de acordo com a urbanista Raquel 
Rolnik, o prefeito não mostrou nenhum 
entusiasmo com o Plano Popular da Vila 
Autódromo, entregue pelos moradores 
para evitar a remoção de mais de 500 
famílias da comunidade para a construção 
do Parque Olímpico do Rio. Considerando 
aspectos ambientais, técnicos e 
financeiros, sem qualquer prejuízo para os 
Jogos, o plano, feito em parceria com duas 
universidades públicas, é mais barato que o 
do governo: apenas R$ 13 milhões, contra 
R$ 38 milhões.

O triste exemplo do Pan de 2007, que, 
em lugar de deixar um monumento vivo das 

esperanças alcançadas, deixou escombros 
com as expectativas frustradas. Como 
legado aos cariocas, elefantes brancos, 
equipamentos públicos subutilizados, 
processos de improbidade pelo mau uso  
do dinheiro público: o Tribunal de Contas 
da União (TCU) apontou desvio de  
recursos em obras superfaturadas. Prevista 
para R$ 400 milhões, a conta dos Jogos 
Pan-Americanos chegou a R$ 4 bilhões.  
O Parque Aquático Maria Lenk (60 
milhões) e o Velódromo municipal 
(14,1 milhões) estão abandonados. O 
primeiro será parcialmente aproveitado 
nas Olimpíadas, e o segundo, demolido. 
Segundo o TCU, o atraso no início das 
obras é um dos principais motivos da 
explosão do orçamento.

Londres estimou gastos de R$ 13,3 
bilhões, e a festa custou R$ 29,5 bilhões. 
Por aqui, a conta já começou em R$ 23 
bilhões. As obras para a Copa do Mundo 
também começaram depois do previsto 
e ninguém revela quanto vai custar. A 
consultoria legislativa do Senado prevê 
em R$ 63 bilhões os gastos do governo 
federal. Em maio, o TCU previu que três 
das 12 cidades-sede podem ter obras de 
mobilidade urbana canceladas por falta 
de tempo para conclusão. Isso apesar das 
condições excepcionalíssimas criadas para 
viabilizá-las, como o Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas (RDC).

Fragilizada por mudanças recentes 
para agilizar as obras, a Lei de Licitações 
Públicas não terá como garantir o grau 
de transparência e lisura que a sociedade 
espera. Nessas modalidades, o Brasil já 
começou perdendo. Consola saber que no 
aspecto tipicamente olímpico, teremos 
aqui, em suas configurações atléticas, 
a reunião do melhor de nós e das outras 
partes do mundo.
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[opinião]
Sem planejar o 
entorno, o Metrô 
leva à especulação

de boa qualidade, sem que a pessoa espere no ponto por mais de 1 
minuto, e é cumprido na grande maioria dos países desenvolvidos 
pelo metrô. Nova York, Londres e Paris são exemplos desse sistema.

Como é possível aumentar a velocidade dos ônibus?
Precisamos fazer esse sistema estrutural de transporte por ônibus 

aumentar de 15 km/hora para 25 km/hora. O sistema estrutural 
para mim é a soma de trem, metrô e corredores de alto nível, o 
BRT. Qual a diferença de um BRT para o que temos hoje? O 
BRT é um sistema com entrada em nível, paga antes de entrar e 
tem ponto de ultrapassagem. Esses três elementos fazem muita 
diferença. Pagando antes, pode abrir as três ou quatro portas do 
ônibus articulado ao mesmo tempo, sem subir as escadas. Cada 
ônibus articulado no BRT carrega 180 a 200 pessoas, ou 40 mil 
passageiros por hora. O Metrô deveria fazer uns 60 e poucos mil 
por hora. Você chega a uma capacidade muito próxima da do 
Metrô gastando 10% a 15% no máximo do custo de implantação 
do sistema metroviário. O BRT também facilita fazer redes, com 
vias perimetrais. A Linha 4 do Metrô é a primeira que criou uma 
rede. Mas em geral os sistemas em São Paulo são todos radiais. 
Isto é, saem do centro e vão para a periferia. O BRT já existe em 
Curitiba, Bogotá, e estão fazendo muitos quilômetros em um tempo 
muito rápido em cidades chinesas, em Nova York e na Cidade do 
México. Esse é o ponto do momento.

O Metrô não é uma solução mais adequada para uma cidade do 
porte de São Paulo? Por que você enfatiza tanto o sistema BRT?

Nos últimos anos, o governo estadual não conseguiu fazer 2 
quilômetros de Metrô por ano. Vamos supor que de repente viras-
sem supereficientes, dinheiro caísse do céu ou eles racionalizassem 
outros custos alucinantes e conseguissem fazer 5 quilômetros por 
ano, algo que nunca aconteceu na história de São Paulo. Seriam 
20 quilômetros em quatro anos. Mas a rede estrutural precisa de 
1.000 quilômetros e só temos hoje 75 (120 de corredores de ônibus). 
Precisamos fazer 150 quilômetros de corredores a cada quatro anos, 
um sistema próximo do Metrô e todo integrado. Hoje, 50% das 
viagens na cidade de São Paulo são feitas por transporte público. 
Essas pessoas não aguentam mais, elas vão mudar para o carro. Na 
hora que muda para o carro, que já fez o investimento, a pessoa 
pensa três vezes antes de largá-lo na garagem.

O senhor tem Portland como modelo de mobilidade. O que essa 
cidade tem a nos ensinar? (mais sobre Portland à pág. 21)

Portland fez uma política toda articulada com incentivo 
enorme à bicicleta, punição aos automóveis. Portland é pequena, 
não vale tanto como exemplo para São Paulo. Lá se cobra pelas 
externalidades negativas geradas pelo automóvel, como a poluição 
e o congestionamento. Para estacionar, paga-se um imposto muito 
maior. Eles começaram isso há menos de dez anos. O que Portland 
nos mostra é que estamos na contramão da história. 

A expansão do Metrô tem alimentado a especulação imobiliária, 
que acaba de alguma maneira contribuindo para incentivar ainda mais 
o transporte individual motorizado. Isso não lhe parece irônico, em 

se tratando de um dos meios de locomoção mais valorizados pela 
sociedade moderna?

Ao não pensar no planejamento de seu entorno, o Metrô acaba 
gerando alguns efeitos ruins, como a especulação imobiliária. É o 
caso da Estação Paulista da Linha Amarela. Não entendo por que 
não fizeram uma parceria com o cine Belas Artes. Em vez de fazer 
aquele prédio gigante, poderiam ter economizado na estação e 
investido no cinema, que tem um valor histórico significativo para 
a cidade. A estação poderia ter uma conexão com o cinema (o cine 
Belas Artes foi fechado em março de 2011 porque o dono do prédio 
triplicou o aluguel, aproveitando-se da valorização imobiliária promo-
vida pela nova estação). Aliás, não sei por que fazem essas estações 
grandiosas em São Paulo. Em Nova York, a estação de metrô é um 
buraco na calçada. Aqui cada estação é um monumento. O Metrô 
deveria se concentrar em seu objetivo, que é o de levar e trazer, de 
dar mobilidade às pessoas.

O senhor defende a implantação do pedágio urbano?
Considero-o superior ao rodízio. Porém, não o implementaria 

enquanto não houvesse um sistema de transporte decente. Você 
estaria penalizando quem não tem escolha. Vai se livrar dos carros 
da classe média baixa e da classe pobre. Quando tiver uma boa 
estrutura de transporte público, o pedágio fará mais sentido, pois 
será decisão de cada um se locomover de automóvel até o Centro.

Sua avaliação sobre o Rodoanel tem sido positiva, apesar da 
enxurrada de questionamentos à obra. Um dos temores é o de que 
ele fomente novas ocupações em um território estratégico para os 
mananciais da Grande São Paulo.

Gerou um pouco de ocupação no entorno. Até gostaria que 
gerasse outros polos, mas eles teriam de ser localizados nas saídas 
da rodovia. Mas houve um movimento ambiental muito grande 
de preservação dos mananciais que levou o governo a restringir as 
saídas no trecho sul do Rodoanel. Do jeito como fizeram, se quiser 
fazer um parque ecológico, não posso ter saída para o Rodoanel. 
O Rodoanel no geral é uma obra necessária. O grande equívoco 
é que acharam que ele diminuiria o trânsito. Para o transporte 
de carga, funciona bem. São Paulo é uma das poucas grandes 
cidades do mundo que não possui porto, mas está muito bem 
localizada. Foi no período do café que ela virou um hub logístico. 
O Rodoanel, portanto, é uma obra logística acertada, mas não é 
uma obra de trânsito. 
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